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Atualizado de acordo com a Lei nº 13.874/2019 (Lei 

de Liberdade Econômica), com a Lei nº 14.230/2021 

(Nova Lei de Improbidade Administrativa), com a 

Lei nº 14.133/2011 (Nova Lei de Licitações e Con

tra tos Admi nistrativos), com o Projeto de Lei Geral 

de Licenciamento Ambiental e com o Decreto  

nº 9.760/2019 (Conversão de Multas)

O licenciamento ambiental é o instrumento mediante o qual o Poder 
Público procura controlar as atividades que degradam ou que 
simplesmente podem degradar. Tratase do mais importante mecanismo 
estatal de defesa do meio ambiente, pois é por meio dele que o Poder 
Público impõe condições para o exercício das atividades econômicas 
privadas e públicas.

A função de controlar tais atividades está expressamente estabelecida 
pelo inciso V do §1º do art. 225 da Constituição Federal, que reza que 
para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente equilibrado 
incumbe ao Poder Público “controlar a produção, a comercialização e 
o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco 
para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente”. Isso significa que 
o sistema de licenciamento tem por finalidade assegurar que a variável 
ambiental seja considerada quando do planejamento, da instalação ou 
do funcionamento dessas atividades.

Sua importância é tamanha que a ausência da licença ambiental ou 
o desacordo com ela estão sujeitos à responsabilização nas esferas 
administrativa, cível e criminal. Ademais, por requerer uma abordagem 
interdisciplinar, o licenciamento não interessa apenas aos operadores 
do direito e sim a todos os profissionais que trabalham com meio 
ambiente, a exemplo de agrônomos, antropólogos, arquitetos, 
biólogos, desenhistas industriais, economistas, engenheiros, médicos, 
sociólogos, turismólogos e urbanistas.

Já em sua oitava edição, e com milhares de exemplares vendidos, este 
livro se propõe a discutir os aspectos mais importantes do licenciamento 
ambiental, servindo como obra de referência prática e teórica a todos 
os que estudam e/ou trabalham com o tema.

Talden Farias

Advogado, consultor jurídico e professor de Direito Ambiental 

da graduação e da pósgraduação (mestrado e doutorado) 

da UFPB e da UFPE. Doutor em Direito da Cidade pela UERJ 

com estágio de doutoramento sanduíche junto à Universidade 

de Paris 1 – PantheónSorbonne (bolsa Capes/Cofecub) 

e aprovado com distinção pela banca avaliadora, doutor 

em Recursos Naturais pela UFCG com estágio de pesquisa 

realizado junto à Universidade de Salamanca/Espanha e mestre 

em Ciências Jurídicas pela UFPB. Membro da Academia 

Paraibana de Letras Jurídicas, da Comissão Nacional de 

Direito Ambiental da OAB, da Comissão de Direito Ambiental 

do IAB e do Conselho Consultivo da UBAA. Autor dos livros 

Licenciamento ambiental: aspectos teóricos e práticos  

(8. ed. Fórum, 2022), Competência administrativa ambiental 

(2. ed. Lumen Juris, 2022), Introdução ao direito ambiental 

(Del Rey, 2009) e Direito ambiental: tópicos especiais (UFPB, 

2007). Coorganizador da obra Direito ambiental brasi leiro 

(2. ed. Revista dos Tribunais, 2021) e Direito ambiental: o 

meio ambiente e os desafios da contemporaneidade (Fórum, 

2010). Coautor do livro Ambiente jurídico (Del Rey, 2008) 

e Planejamento urbano de energias renováveis: diálogos 

franco-brasileiros (Editar, 2016). ExChefe da Assessoria 

Jurídica da Secretaria de Meio Ambiente da Prefeitura de João 

Pessoa (SEMAM/PMJP) e exCoordenador da Procuradoria 

da Superintendência de Administração do Meio Ambiente 

do Estado da Paraíba (SUDEMA). Exintegrante da Câmara 

Técnica de Assuntos Jurídicos do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) e do Conselho de Proteção Ambiental 

do Estado da Paraíba (COPAM). Autor de diversos capítulos 

de livros e de dezenas de artigos científicos publicados em 

periódicos especializados. Membro de equipe multidisciplinar 

de diversos estudos e relatórios de impacto ambiental 

relativos a obras de infraestrutura e conferencista e debatedor 

em congressos e seminários. Colunista ambiental do site 

Consultor Jurídico (Conjur).

T
A

L
D

E
N

 F
A

R
IA

S
L

IC
E

N
C

IA
M

E
N

T
O

 A
M

B
IE

N
T

A
L

A
S

P
E

C
T

O
S

 T
E

Ó
R

IC
O

S
 E

 P
R

Á
T

IC
O

S

8ª Edição

8ª Edição

o licenciamento ambiental é o instrumento mediante o qual o 
Poder Público procura controlar as atividades que degradam ou 
que simplesmente podem degradar. trata-se do mais importante 
mecanismo estatal de defesa do meio ambiente, pois é por meio 
dele que o Poder Público impõe condições para o exercício das 
atividades econômicas privadas e públicas.

A função de controlar tais atividades está expressamente 
estabelecida pelo inciso v do §1º do art. 225 da Constituição 
federal, que reza que para assegurar a efetividade do direito ao 
meio ambiente equilibrado incumbe ao Poder Público “controlar 
a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida 
e o meio ambiente”. Isso significa que o sistema de licenciamento 
tem por finalidade assegurar que a variável ambiental seja 
considerada quando do planejamento, da instalação ou do 
funcionamento dessas atividades.

sua importância é tamanha que a ausência da licença ambiental 
ou o desacordo com ela estão sujeitos à responsabilização nas 
esferas administrativa, cível e criminal. Ademais, por requerer 
uma abordagem interdisciplinar, o licenciamento não interessa 
apenas aos operadores do direito e sim a todos os profissionais 
que trabalham com meio ambiente, a exemplo de agrônomos, 
antropólogos, arquitetos, biólogos, desenhistas industriais, 
economistas, engenheiros, médicos, sociólogos, turismólogos e 
urbanistas.

já em sua oitava edição, e com milhares de exemplares vendidos, 
este livro se propõe a discutir os aspectos mais importantes do 
licenciamento ambiental, servindo como obra de referência prática 
e teórica a todos os que estudam e/ou trabalham com o tema.
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